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M
na noite desta quarta-feira
(23) o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ). O incidente
ocorreu no Sistema de Bus-
ca de Ativos do Poder Judiciá-
rio (Sisbajud), que conecta
juízes e o Banco Central (BC).

Tanto o CNJ como o BC
informaram que foram
acessados de forma indevida
dados de 11.003.398 de pes-
soas. As informações
cadastrais expostas foram as
seguintes:

* nome da pessoa;
* chave Pix;
* nome do banco;
* número da agência;
* número da conta.

Segundo o CNJ, o proble-
ma ocorreu no domingo (20)
e na segunda-feira (21) e foi
prontamente corrigido.

O CNJ e o BC reiteraram
que não foram expostos da-
dos sensíveis, como se-
nhas, informações de movi-
mentações ou saldos finan-
ceiros em contas
transacionais, ou quaisquer
outras informações sob sigi-
lo bancário.

De acordo com os dois
órgãos, as informações ob-
tidas são de natureza
cadastral, que não permitem

ais de 11 milhões
de pessoas tive-
ram dados
cadastrais de
chaves Pix vaza-
dos, comunicou

CNJ diz que houve grande vazamento de dados
WELLTON MÁXIMO- AGÊNCIA

BRASIL
Setor produtivo
e governo
discutem sobre
o tarifaço

O setor produtivo já ini-
ciou conversas com o gover-
no federal para definir medi-
das paliativas que possam
atenuar os impactos da tarifa
de 50% imposta pelos Esta-
dos Unidos sobre produtos
brasileiros, prevista para en-
trar em vigor em 1º de agosto.
A iniciativa busca proteger a
competitividade das exporta-
ções nacionais e minimizar
prejuízos para a indústria,
especialmente nos segmen-
tos mais afetados pela medi-
da.

O presidente da Federa-
ção das Indústrias do Estado
de Minas Gerais (FIEMG), Flá-
vio Roscoe, afirmou que, nes-
te momento, a alternativa
mais realista é concentrar
esforços na tentativa de pos-
tergar as tarifas.

Uma das alternativas
apontadas, de acordo com
ele, seria redirecionar os pro-
dutos destinados à exporta-
ção para o mercado interno,
como forma de absorver par-
te da produção e reduzir os
impactos da tarifa.

“Na nossa percepção, o
crédito é relevante, mas o que
resolve o problema é o mer-
cado e nós temos um impor-
tante mercado aqui no Brasil.
É mais rápido você agir em
cima do mercado brasileiro
do que tomar mercado lá fora,
que são negociações de lon-
go prazo”, disse nesta quin-
ta-feira (24/7), após reunião
com o vice-presidente e mi-
nistro do Desenvolvimento,
Geraldo Alckmin, no Palácio
do Planalto.

“O que efetivamente vai
resolver o problema é encon-
trar mercado para os produ-
tos que sairiam deslocados
do mercado americano”,
emendou. Roscoe, que refor-
çou o alerta sobre o risco de
desindustrialização e solici-
tou ações urgentes para con-
ter a entrada crescente e
desordenada de produtos
estrangeiros no mercado bra-
sileiro.

CORREIO BRAZILIENSE

Mosca também
pode aumentar
preço da carne
nos EUA

Os preços da carne no
país vêm batendo recordes.
Em junho, por exemplo, o pre-
ço médio de 450 gramas de
carne moída chegou a US$
6,12, um aumento de quase
12% em relação ao ano pas-
sado, segundo dados do go-
verno dos EUA.

Mas isso não é recente.
Os preços da carne vêm su-
bindo de forma constante nos
últimos 20 anos por causa de
uma diminuição do rebanho
bovino americano, que che-
gou ao seu menor nível em
2025, em 74 anos.

E as tarifas que Donald
Trump impôs a grandes pro-
dutores de carne, como o Bra-
sil, devem pressionar ainda
mais a inflação.

 E não é só isso. O gover-
no americano teme que uma
praga que atingiu rebanhos
no México chegue aos EUA e
coloque em risco os animais
do país. Trata-se da mosca-
da-bicheira, cujas larvas se
alimentam da carne viva dos
bois. O rebanho bovino dos
EUA tem diminuído continua-
mente há décadas.
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movimentação de recursos,
nem acesso às contas ou a
outras informações financei-
ras.

O Sisbajud é uma ferra-
menta eletrônica que permi-
te aos juízes pedir informa-
ções financeiras e bloquear
ativos de devedores. O sis-
tema substitui o antigo
BacenJud e facilita a comu-
nicação entre o Judiciário e
o sistema financeiro para o

cumprimento de ordens judi-
ciais.

CANAL DE CONSULTA
O CNJ informou que ofe-

recerá, em breve, uma ferra-
menta exclusiva para o cida-
dão consultar se foi afetado
pela exposição de dados. A
divulgação desse canal ocor-
rerá no site do CNJ:
www.cnj.jus.br

Esse será o único meio

de comunicação às pesso-
as afetas. O CNJ ressaltou
que não contatará as vítimas
por mensagens, SMS, e-mail
ou chamadas telefônicas.

TRANSPARÊNCIA
O BC informou ter adota-

do as ações necessárias
para a apuração detalhada do
caso. O órgão ressaltou que
o incidente tem baixo impac-
to potencial para os usuários

e que a comunicação não é
exigida pela legislação. A
autarquia, no entanto, decidiu
divulgar a ocorrência por cau-
sa do princípio de transparên-
cia.

Em breve, o BC também
detalhará a ocorrência na pá-
gina específica em seu site
destinada a comunicar todas
as exposições e vazamentos
de dados desde a criação do
Pix.

Governo insiste nas taxas e despreza cortes
 MÁRCIO JULIBONI E JULIANA

ELIAS
VEJA

Após uma sucessão de
embates entre os poderes da
República — foram dois de-
cretos presidenciais (o 12
466, editado em maio, e o 12
499, publicado em junho,
substituindo o anterior), um
decreto legislativo que os der-
rubou, três ações judiciais,
uma liminar suspendendo os
efeitos das medidas e uma
frustrada audiência de conci-
liação entre Executivo e
Legislativo —, a novela do
aumento do imposto sobre
operações financeiras (IOF)
ganhou um novo capítulo na
quarta-feira 16. O ministro
Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
restabeleceu parte da pro-
posta assinada pelo presi-
dente Lula no mês passado.
Na sua decisão, Moraes re-
jeitou a tese apresentada pe-
los líderes do Congresso em
uma das ações protocoladas
no STF, segundo a qual o go-
verno teria desvirtuado a fun-
ção regulatória do IOF ao usar
o tributo exclusivamente para
elevar a arrecadação e cobrir
o rombo fiscal. “Não restou
comprovado qualquer desvio
de finalidade na alteração das

alíquotas pelo ato do presi-
dente da República, pois o
decreto 12 499/2025 respei-
tou os limites legais”, afirmou
o ministro em uma sentença
de vinte páginas. Ele ressal-
tou, no entanto, que o veredic-
to ainda precisa ser confirma-
do pelo plenário da Corte, em
data a ser definida.

Até que isso ocorra ou até
que outra reviravolta
embaralhe de novo a situa-
ção, volta a vigorar a alíquota
de 3,5% do IOF em uma série
de transações, como as com-
pras internacionais com car-
tão de crédito — hoje taxadas
em 3,38% —, as compras de
moeda estrangeira em espé-
cie, cujo imposto era de 1,1%,
e os empréstimos de curto
prazo, antes isentos de IOF.
Já os planos de previdência
privada do tipo VGBL pagarão
5% sobre aportes que exce-
derem 600 000 reais a partir
de 2026. O único ponto rejei-
tado por Moraes foi a cobran-
ça de IOF sobre operações
chamadas de “risco sacado”,
uma modalidade que consis-
te na antecipação de
recebíveis muito usada por
varejistas. Para ele, a medi-
da não tem amparo legal, pois
compete ao Legislativo criar
impostos.

Como era de esperar, em
vez de serenar os ânimos em
Brasília, a decisão reavivou a
polêmica. De um lado, o Mi-
nistério da Fazenda, liderado
por Fernando Haddad, decla-
rou em nota que Moraes “for-
mou sobriamente seu juízo”
para reafirmar “adequada-
mente as prerrogativas cons-
titucionais” e, com isso, con-
tribuiu para a “harmonização
entre os poderes”. Respon-
sável por uma das ações
julgadas por Moraes, o prin-
cipal partido de oposição, o
PL do ex-presidente Jair
Bolsonaro, partiu para o ata-
que. Altineu Côrtes (PL-RJ),
vice-presidente da Câmara
dos Deputados, tachou o
caso como “uma desmorali-
zação” do Congresso, en-
quanto o líder da legenda na
Casa, Sóstenes Cavalcante
(PL--RJ), defendeu a ideia de
que os parlamentares não
votem mais nada em prol do
Judiciário até que os magis-
trados deixem de tratá--los
como “capachos”.

Arroubos retóricos à par-
te, o fato é que o imbróglio do
IOF só ganhou tal dimensão
porque a maioria do Con-
gresso percebeu que se es-
gotou a paciência dos brasi-

leiros com os pesados tribu-
tos que drenam boa parte da
riqueza produzida no trabalho
do dia a dia. No ano passa-
do, os contribuintes pagaram
4 trilhões de reais em impos-
tos, o equivalente a uma car-
ga tributária igual a 34,2% do
produto interno bruto (PIB) —
é a maior da história, segun-
do levantamento realizado
pelo Observatório de Política
Fiscal da Fundação Getulio
Vargas. O recorde, no entan-
to, ainda pode ser quebrado
até o fim do governo Lula, di-
ante de sua inegável sanha
arrecadatória. O aumento do
IOF, por exemplo, renderá cer-
ca de 11,5 bilhões de reais
ainda neste ano, já descon-
tada a perda de 450 milhões
causada pela exclusão da
cobrança sobre operações de
risco sacado. Em 2026, tal
restrição reduzirá em 3,5 bi-
lhões o potencial de arreca-
dação. Ainda assim, o Tesou-
ro poderá amealhar perto de
28 bilhões de reais com as
novas alíquotas. O fardo tribu-
tário, mais pesado agora com
o novo IOF, torna-se a cada
dia um problema maior ao
desenvolvimento do país. “A
carga tributária virou um obs-
táculo”, afirma Everardo
Maciel, ex-secretário da Re-
ceita.

Acesso a banco
online cresce 22
milhões em 2 anos

- AGÊNCIA BRASIL

 Mais de 119,6 milhões
de pessoas usaram a
internet para acessar ban-
cos ou outras instituições fi-
nanceiras em 2024. Esse
número supera em 22,5 mi-
lhões o total de brasileiros
que ut i l izaram internet
banking em 2022.

O dado de 2024 repre-
senta também 71,2% dos
168 milhões de brasileiros
que t inham acesso à
internet.  Em 2022, o
percentual era 60,1%; em
2023, 66,7%.

Os dados fazem parte de
um suplemento sobre
tecnologia da informação e
comunicação da Pesquisa
Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (Pnad),
divulgada nesta quinta-feira
(24) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE).

O anal ista do IBGE
Gustavo Geaquinto Fontes
destacou o crescimento
identificado pela pesquisa.
“Foi um aumento muito rápi-
do, 11,1 pontos percentuais
em um período de dois
anos”, constata.

AGÊNCIA ESTADO

 Com o País cada vez
mais polarizado, há um ra-
cha na avaliação popular so-
bre o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). O porcentual de
cidadãos que desaprovam a
atuação da Corte é maior,
mas ainda não tão distante
da aprovação. Pesquisa
Ipespe obtida com exclusivi-
dade pela Coluna do
Estadão aponta os seguintes
índices: 49% X 41%. Os que
não responderam ou não
souberam somaram 8%. A

STF reflete País polarizado e tem racha
na avaliação popular; veja pesquisa

margem de erro é de dois
pontos porcentuais para
mais ou para menos.

Não há nesse levanta-
mento comparação de perí-
odos anteriores, para avaliar
a dinâmica da curva e o rit-
mo de deterioração da ima-
gem, entretanto. Já a situa-
ção do Congresso é de ‘ter-
ra arrasada’. A Câmara é de-
saprovada por 63% e apro-
vada por 24%. No Senado, o
contraste é 61% a 25%.

Em relação ao governo
Lula, a desaprovação ainda
supera a aprovação, mas a

diferença caiu de 14 para 8
pontos. Em maio, 54% ti-
nham visão negativa da ges-
tão petista. Agora são 51%. A
avaliação positiva subiu de
40% para 43%.

A pesquisa, que ouviu
2.500 pessoas, foi realizada
entre os dias 19 e 22 de ju-
lho, ou seja, após o anúncio
do presidente dos EUA,
Donald Trump, sobre o
tarifaço ao Brasil, o que tem
gerado dividendos políticos
para o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

DANIEL GALLAS - BBC NEWS
BRASIL EM LONDRES

O Brasil está diante de
uma encruzilhada nas suas
relações com o país mais rico
do planeta. Na próxima sema-
na, devem entrar em vigor ta-
rifas de importação de 50%
sobre produtos brasileiros —
a maior alíquota anunciada
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, em
sua ofensiva comercial com
todo o mundo.

Como reagir?

Brasil tem pouco a perder
retaliando Estados Unidos

Para o economista ame-
ricano Paul Krugman — es-
pecialista em comércio inter-
nacional que ganhou o Nobel
de Economia em 2008 e é
professor da Universidade da
Cidade de Nova York — o Bra-
sil teria muito pouco a perder
se retaliasse os EUA, anun-
ciando aumento na tarifa so-
bre produtos importados dos
EUA.

Trump já avisou que qual-
quer retaliação brasileira se-
ria seguida por alíquotas
americanas ainda maiores.

Vazamento atingiu 11
milhões de pessoas


